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JUSTIFICATIVA

Preliminarmente é de foçoso dizer que o processo será realizado para rcgisho de prcços, considerando qtr, pela natureza

do objeto, nâo é possível definir de Íorma exata a quantidade a seÍ efêtivamente adquidda, tomando viável a obtençfu de

documento vinculativo que píopicie as aquisi@s de acordo com a demanda necessária no decorcr de doze rnes€s, indo

de encontro às possibilidades de adoção do sislema de registro de preços preconizadas no Art. 30 do Decíeto Municipal no.

686 de 05 de agosto de 20Í3 que regulamenta o íegbto de preços no âmtÍto munbipal, especialÍnente no caso concrcto de

acoÍdo com o lnciso 40, Art. 30 do aluditJo decreto.

\- Dentre os serviços que são obrecidos pêla SêcÍetaria de Desenvolümento Social desiacase o programa Ívfunicipal 'LEITE

E VIDA" programa da politica pública de seguraÍrÇa alimentar e nuÍicional, prcmorendo e garanündo os direitos

assegurados pela lei No 'l 1.346 de 15 de selêmbro de 2006.

A alimentação adequada é direito fundamental do sêr humano, inerente à dignidade da pessoa humana e indispensável à

realização dos direitos consagrados na Constituição Federal Erasileira, devendo o @er públim adotar as poliücas e as

ações que se façam necessárias para prcmover e garanür a seguranç alimentar e nutdcional da população.

A promoção e a garanüa da segurança alimentâr e nutricional da ppulação se dão por meio do SISAN, sistema públim

instituido pela Lei orgânica de Segurança Alimentrr e Núricional/LOSAN, de gestão inteÍsetorial e participaüm, que

possibilita a aÍticulação entre os tês níveis de govemo para a implemen@ão e a execução da Política Nacional dê

Segurança Alimentar e Núicional/PNSAN.

Um dos obietivos do SISAN é ident'ficar, analisar, divulgar ê atuar sobre os fatores condicionantes da insegurança alimentar

\- e nutricional, articulando pÍogramas e aÉês de diveÍsos setoÍes de foma a garantir o DiÍeilo Humano à Alimenbção

Adequada - DHAA. Nesse sentido, as ações da politica de SAN são desenvoMd6 e implementadas por dirreÍsas a@s e

politicas públicas que acontecem no teÍÍitorio, tais como as politicas de saúde, assistência social, êducâção,

desenvolúmento agrário, entre outnas.

Por seu caÉter de politica de Proteção Social, a Política Nacional de Assistência Social organiza-se por obletivos e

complexidades em Proteção Sociâl Especiâl ê Proteção Social Básica. A primeira, atuando em sifuações onde direitos e

vinculos já foram violados; a segunda, PSB, tem mmo Íoco de atuaçfu ações preventivas, protetivas ê proativas.

O SUAS, cuja organização e gestão são descenFalizada e pautada na paÍticipaçao e conÍole social, pcsui imporhntes

instâncias de integraçfu nos tenitórios. Além dessas instâncias (Conselhos, Comit& e Fóruns), há uma imensa capiladdade

concretizada a partir dos equiparcntos CRAS e CREAS, onde são ofurtados sewiços, progrâmm e beneÍicios

socioassistenciais. Essa capilaridade farrorece a articul@ das politicas, o processo de cons{nção de ações intersetoÍiais

para acesso universal à alimentação adequada e saudável paía a população em vulnerabilidde e Íisco social, por meio dos

equipâmentos e serviços socioassistenciais e de SAN, além dos pÍogftmas, a@s e beneÍicios relaionados a
abastecimenlo e ao consumo alimentâr.
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Desse modo, a integÍação SUAS e SISAN viabilizase por meio das relações no tenitório, onde se somam esforços e

esúatégias para o enfrentamento simultâneo da vulnerabilidade social e da lnsegurança AliÍnentar e Núicional (INSAN),

voltados à garantia do Direito Humano à Aliment4ão Adequada.

Considerando a tranwesalidade da PNSAN e a importância da intesetorialidade requedda para a implementação de suas

açoes, a definiç& de mecanismos de integrqão ênfe os Sistem6 - SUAS e SISAN, visaÍdo a garantia <lo DHAA, se

mostra cada vez mais necessária.

r Nesse sentido, en 2017, no momento de elaboração do PPA - Plano Plurianual 2018 a 2021 foi incluido dento do

Programa Serviço de Proteçá: Social Básica, como meta até o ano de 2020 a implantaçfu do programa de segurança

alimentar e o programa de educaçfo alimentaÍ, seguindo as orientações e normativas Íederais e ainda baseado no relatório

da I Conferencia Municipal de Segurança Alimentar e Nutdcional de Canaã dos Carajás realizda no ano de 20í5.

s Nesse contexto, a Secretaria Municipal de Desenvolümento social implantou no mês novembro de 2019 o PÍograma leite é

Vida, seguindo a metodologia do Programa de AquisÇão de Alimentos (PAA), que objeüva promover o acesso à alimentaçál

e incenlivar a agriculfura familiar, dividindcse em seis modalidades, dênlre as quais se enconÍa a modalidade lncenti\o à

Produção e ao Consumo de Leite (PAA Leite), cÍiada para contribuh com o aumento do consumo de leite pelas famílias que

se encontram em situação de insegurança alimentar e nutricional, bem como pana incenüvar a pÍodução leiteira dos

agncultores Íamiliares.

Em Canaã dos Carajás, o Programa Leite é Vida, atende ceÍca de 1M0 familias beneficiárias atualmente, que recebem 7

litms de leite semanal, Íomecido por um laticinio que recebe o leib de agricuhorcs fumiliares produtores de leite. Assim, o

programa atua em dois eixos: econômim, que enrrofue os podúores familiares qrc vendem o leite; e social, que envolve

familias que recebem o produto sem custos financeiros.

O Programa Leite é Vida visa contribuir para a garantia do dircito fundamenbl do alimenlo as familias em situ4ão de
\- 

vulnerabilidade social e de desnutriçã0, gerando trabalho e renda ms pequenos agricultom familiares, proporcionando o

acesso a mais recursos às mmunidades. Dessa forma, esses beneÍicios criam dsenvolümento e estimulam a organiza@

dos agricultorês em cooperativas, mm melhores condiçoes de comeícialização e o horizonte de novos mercados,

contribuindo com a valorizaçâo do homem do campo e mantendco na pecuária leiteira junto com sua Íamilia.

O Projeto tem como público alvo familias em situação de vulnerabilidade socioêconômica, conforme prevê a Politica

Nacional de Assistência Social - PNAS/2004, e buscar atender o municipio em sua inbgralidade, tanto na áÍea urbana,

quanto na rural, mnforme os tenitórios de abnngência de cada Centro de Refenência de Assistência Social - CRAS,

existente no Municipio. Portanto, tomase necessàrio a Íealização do processo licihtório que viatÍlize a contratação com

íomecimento de forma hacionada a fim de garantr o aceso das Íamília em situação de insegurança alimentar e nutricional,

por isso deve ser concedido priorizando o respeito e a dignidade dos indivíduos que deles necessitam, havendo pleno

. interesse público na aquisi@ oÍa pleiteado. Cabe deshcar ainda que o PROGFIAi/A MUNICIPAL "LEITE E VIDA' deu

inicio no ano 2019, proveniente da ata de Íegisfo de preços N0 20199425 obtida através do Processo Licitatório No:

103/2019/FMAS modalidade pregão pÍesencial 052019/SRP, conforme comprovações em anexo e junto documentos que

garantem a legalidade do programa no municipio:
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/ Oçamento gasto êm 2019

/ Nota fiscal

/ Fotos

/ Lei N" 11346, de 15 de setemho de 2006;

/ Relatório da í" Conferência Municipal de Segurança Alimentar e Nuficional dE Canaã dos Carajás

r' PPA2U8-m21, (Programa Serviço de PÍot@ Social E|ádca);

r' ATA CMAS tf 0í 1/2019'

/ Resoluqao cirAs No 01 0/2019;

/ ATA COMSEAN NO ()12O,I9;

/ Resolução COMSEAN No ffi22019;

/ Decreto No'1097/2019;

/ Programa Municipal Leite é Yda;

Cumpre ainda dizer que os gênems alimentícios são solicitados embalados em forma de embalagem em saco plástim

leitoso com capacidde de 01(um) litro contendo dados de identificaçáJ do produto, slogan do PROGRAMA MUNICIPAL

'LEITE E VIDA' e marca do fabricante, prazo de validade de no minimo 7 (sete) dias a fim de agilizar o processo de

distribuiçã0, promovendo maior celeÍidade no atendimento aos usuários.

a\ Ç)
RoNALDQ.lsmAÉúJo

Portaria. no 075/20í8- GP

Secrêtário Municipal de Desênvolvimento Social
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Programa Leite é Vida

TNTRODUÇÃO

Com a consagração do direito à alimentação adequada, como algo inerente à
dignidade da pessoa humana é indispensável à realização dos demais direitos
constitucionalmente garantidos, brota o dever do Poder Público, adotar as
políticas e ações quê se façam necessárias para promover e garantir a
segurança alimentar e nutricional da população que consiste na realização do
direito de todos ao acesso regular e permanente a alimentos de qualidade, em
quantidade suficiente, sem comprometer o acesso a outras necessidades
essenciais, tendo como base, práticas alimentares promotoras de saúde que

respeitem a diversidade cultural e que sejam ambiental, cultural, econômica e
socialmente sustentáveis

A promoção da segurança alimentar e nutricional está relacionada com o
Direito Humano à Alimentaçâo Adequada (DHAA) e também com políticas
promovidas pelo govemo federal, estadual e municipal em conjunto com
profissionais da área.0 A importância do direito à alimentação e de políticas
que estimulem o a@sso, o desenvolvimento e implantação de programas que

asseguram uma segurança nutricional são determinantes essenciais para uma

boa saúde populacional e ingestão alimentar adequada. Um país que é um dos
maiores produtores de alimentos do mundo e que possui grandes programas
para erradicar a fome e a miséria ainda enfrenta desaÍios, pois as políticas de
segurança alimentar dependem também de um esforço mútuo entre áreas da
saúde, assistência social, alimentação, economia e agricultura.

Neste contexto, o Programa Leite é Vda propicia o consumo do leite às
famílias que se encontram em estado de insegurança alimentar e nutricional,
além de incentivar a produção familiar. O programa segue a metodologia do
Programa de aquisição de alimentos - PAA leite, que possui dois focos
principais: os segmentos populacionais vulneráveis que recebem o leite
gratuitamente e os pequenos produtores familiares.
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OBJETIVO

Visa suplementar a alimentação de famílias em situação de vulnerabilidade
social e insegurança alimentar e nutricional, através da distribuição gratuita de
leite e ainda incentiva a produção leiteira dos agricultores familiares,
fortalecendo o setor produtivo local e a agricultura familiar.

GESTÃO DO PROGRAMA

-ldentifica associações, cooperativas, e laticínios aptos para credenciamento ao
Programa;

-ldentifica e monitora os beneficiários do Programa (produtores, famílias e
entidades da rede sócio assistencial;

-Realiza o assessoramento e monitoramento das açôes do Programa no

município;

-Estabelece parcerias com órgãos e instituições para fortalecimento das ações
do Programa.

COMO FUNCIONA O PROGRAMA

Para ser beneficiário consumidor do Programa, as famílias precisam possuir
êntrê os membros da família:

. crianças de 2 anos a 7 anos;

. nutrizes até 6 meses após o parto;

. gestantes a partir da constataçáo da gestação pela Unidade Básica de Saúde;

. Pessoas com sessenta anos ou mais;
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EXECUçÃO DO PROGRAMA NO MUNICIPIO

O Programa Leite é Mda beneÍiciará inicialmente cerca de 1000 (mil) famílias
em vulnerabilidade social. Haverá o cadastramento das famílias e das
entidades da rede socioassistencial, cadastradas pela coordenação municipal,
através do trabalho em parceria com a secretaria de assistência social.

CRONOGRAMA GERAL

MES AçÃO DATA

NOVEMBRO/2019

lmplantação do

Programa Leite é vida.

lnício da Triagem e

cadastro das famílias

em vulnerabilidade

social que se adequam

as normas do Programa

1411112019

2611112019

2911112019

a

DEZEMBRO/2019

Continuaçáo da triagem

e cadastro das famílias

que serão beneÍiciadas

pelo Programa Leite é

Vida.

02t12t2019

06t12t2019

a

1d1A2Ug a
3'U't2t2019.

I

I

I

I

Período da entrega do

leite para as famílias

cadastradas (fase

experimental).

I
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CADASTRO DOS BENEFICIÁRIOS

Para efeito de Cadastramento, o beneficiário titular será aquele que se
enquadre no perfil de beneficiário consumidor do PAA - Leite, devendo ser
registrado no instrumento de cadastro o nome, data de nascimento, número do
NIS e o nome da Mãe somente no caso do beneÍiciário menor de idade.

BENEFICIÁRlOS

Os beneÍiciários consumidores do Programa do Leite deverão estar inscritos no

Cadastro Único (CadÚnico) com o Número de ldentificação Social (NlS). Cada
família terá direito a 7 (sete) litros de leite na semana.

ENTREGA DO LEITE

Com relação a entrega do leite aos beneficiários, só podem receber o leite
quem apresentar o documento de identificação, tendo seu cadastramento
renovado a cada 6 meses. O cadastramento é a condiÉo para que o usuário
se torne um beneÍiciário do programa, ficando o mesmo vinculado a uma
unidade cadastrada. A entrega será realizada 01(uma) vez na semana, sendo
entreguê 07 litros para cada família.

LOCAL DE RECEBIMENTO

Foram estabelecidos na fase inicial, três locais da entrega do leite, o CRAS do
bairro Novo Brasil, Centro Comunitário do Residencial Canaã e CRAS do bairro
Novo Horizonte, entretanto, poderá ser estabelecido novos postos de entrega
para facilitar o acesso das Íamílias beneÍiciarias. O posto devera ser bem

estruturado, contendo materiais e equipamentos necessários para

acondicionamento e entrega do leite, além de mão de obra, sendo no mínimo

duas pessoas.

TESTE NUTRICIONAL DO LEITE

Feito com a solução de alisarol, fervura e características sensórias, sendo
realizada a inspeção regularmente por profissional nutricionista.
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CRONOGRAMA

A triagem do Programa Leite é Mda será feito do dia26111 a06112, juntamente
com a campanha Natal Solidário.

A primeira entrega do leite acontecerá da seguinte forma

Data Local

17112t2019 08:00h às 09:30h CRAS - Novo Horizonte

1811212019
08:00h às 09:30h

14:00h às í5:30h

CRAS Novo Brasil

Residencial Canaã

23t12t2019
08:00h às 09:30h

10:00h às 11:30h

14:00h às 15:30h

CRAS Novo Brasil

Residencial Canaâ

CRAS Novo Horizonte

30t12t2019
08:00h às 09:30h

't 0:00h às 1 1 :30h

14:00h às 15:30h

CRAS Novo Brasil

Residencial Canaã

CRAS Novo Horizonte

06t01t2020 08:00h às 9:30h

10:00h às 1í:30h

14:00h às 15:30h

CRAS Novo Brasil

Residencial Canaã

CRAS Novo Horizonte

I

I

I

I

I

Horário I
I I

I

I

I

I

I

I



0203t2020 Lei n'11.34ô

Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicôs

Regulamento

O PRESIDENTE OA ngpÚeUcl Faço saber que o Congresso Necional decrete ê eu senciono a seguinte Lei

CAPíTULo I

DISPoSIçÓES GERAIS

Art. 'lo Esta Lei estabelece as deÍinições, princípios, diretÍizes, ob.ietivos e composição do Sistema Nacional de
Segurança Alimentar e Nutricional - SISAN, por meio do qual o poder público, com a participaÉo da sociedade civil

\/oÍganizada, formulará e implementará pdíticas, planos, programas e ações com vislas em asseguraÍ o direilo
humano à alimentaÉo adequada.

Art. 2" A alimentâÉo adequada é direito fundamental do ser humano, inerente à dignidade da pessoa humana
e indispensável à rcalizaúo dos direitos consagrados nâ Constituição Fêdêrel, dêvendo o poder público adotar as
políticas e ações que se faÇam necessíárias para promover e garantir a segurança alimentar e nutricional da
população.

§ 10 A adoÉo dessas políticas e açôes deverá levar em conta as dimensões ambientais, culturais,
econômicas, regionais e sociais.

5 2" É dever do poder público respeitar, protege( promover, prover, informar, monitora( Íiscâlizar e avaliar a
realizaçâo do direito humano à alimentação adequada, bem como garanlir os mecanismos para sua êxigibilidade.

Art. 30 A seguranÇa alimentar e nlÍricional consiste na realizaÉo do direito de todos ao acesso regular e
permanente a alimentos de qualidade, êm quantidade suficiente, sem comprometer o ac€sso a outras necessidades
essenciais, tendo como base prálicas alimenlares pronotoras de saúde que respeitem a diversidade culturel e que
sejam ambiental, cultural, econômica e socialmente sust;ntáveis.

Art. 40 A segurança alimentar e nutricional abrange

\,. I a ampliaçõ€ da$ eondições de aees§€ aos alinr( ntoâ -or m€iê da píoduçáo; em egp€eial cla agrieulturâ
tredieiônal e faírrliac do pÍ€eessamenb; da industri€rh

É
@i

| - a ampliagão das condições de acesso aos alimer.lcs por meio da produção, em especial da agricultura
tradicional e familiar, do processâmento, da industrializaÉo, da comercialização, incluindo-se os acordoô
inlemacionâis, do abastecimento e da distribuiÇão de alimentcs, incluindo-se a água, bem como das medidas que
mitiguem o risco de escassez de água potavel, da geração de e.nprego e da redistribuiÉo da renda; (RedâÉo dada
p§!ê_te1_0:l3.&9, de 201 9)

ll- a conservaçáo da biodiversidade e a utilização sust€ftável dos rêcursos;

lll - a promoÇão da saúde, da nutrição e da alimenta,;ão da população, induindo6e grupos populacionais
especíÍicos e populações em situação de vulnerabilidade social;

lV - a garantia da qualidade biológica, sanitária, nr tÍicional e tecnológica dos alimentos, bem como seu
aproveitamento, estimulando práticas alimentares e estilos.J(. vida saudáveis que respeitem a diversidede étnica e
racial e cultural da população:

V - a produçáo de conhecimento e o âc€sso à iníormal.íio; e

Vl - a implementaÉo de politicas públicas e erii.atégias sustentáveis e participativas de pÍodução.
comercialização e consumo de alimentos, .espeitando-se as n:últiplas características culturais do PaÍs.

Vll - a formação de estoques reguladores e estretégico. Je alimentos. {[gç!g(!qpdAJ.ei!:jl-lLg39, de 2019)

www. d analto. govbr/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Lei/L I 1 34ô. htÍn
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LEI N'í1.346, DE í5 DE SETETIBRO DE

Cria o Sistema Nacional de Segurança Alimentar e
Nutricional - SISAN com vistas êm asseguEr o direito
humano à alimentação adequada e dá outras
providências.
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Art. 5o A consecuÉo do direito humano à alimentaÉó adequada e da seguÍança alimentar e nutricional requer
o respêito à soberania, que conÍere aos países a pnmaúa de suas decisões sobre a produção e o @nsumo de
alimentos.

Art. 60 O Estado brasileiro dêve empenhar-se na promoção de cooperaÉo técnica com países estrangeiros,
contribuindo assim paÍa a realizaçáo do direito humano à alirnentação adequâda no plano intemacional.

CAPÍTULO II

DO SISTEMA NACIONAL DE SEGURANÇA

ALIMENTAR E NUTRICIONAL

Art. 7' A consecução do direito humano à alimentaÇão adequada e da segurança alimentar ê nutricional da
populaçâo far-se-á por meio do SISAN, integrado por um cônjunto de órgãos e entidades da União, dos Estados, do
Distrito Federal e dos MunicÍpios e pelas instituiÇões privadas, com ou sem Íins lucrativos, aÍetas à segurança
alimentar e nutricional e que manifestem intêresse em integrar o Sistema, respêitada a legislação aplicavêl.

§ ío A participâÉo no SISAN de que trata este ertigo deverá obedeceÍ aos prlncípios e diretrizes do Sistema e
será definida a partir de criterios êslabelecidos pelo Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional -
CONSEA e pela Câmara lnterminisierial de SeguranÇa Alimentar e Nutricional, a ser criada em ato do Poder
Executivo Federal.

§ 20 Os órgãos responsáveis pela definição dos critérios de que trata o § 10 deste artigo poderâo estabelecer
! equisitos distintos e êspecíficos paÍa os setorês público e pÍiüâdo.

§ 3'Os órgãos e entidades públicos ou privados que integram o SISAN o farão em caráter interdependente,
ass€gurada a autonomia dos seus processos decisórios.

§ 40 O dêver do poder público não exdui a responsabilidade das entidades da sociedade civil integrantes do
SISAN.

Art. 8o O SISAN reger-se.á pelos seguintes princípios:

I - universalidade e eqüidade no acesso à alimentâção edêquade, sem qualquer espécie de discriminação;

ll- preservação da âutonomia ê respeito à dignidâde des pessoas:

lll - participação social na formulação, execuÉo, acompanhemento, monitoramento e controle das políücas e
dos planos de segurança alimentaÍ e nutÍicional em lodâs as esfêrás de govemo; e

lV - transparência dos programas, das agóes e dos recursos públicos e privados e dos critérios para sua
concessão.

Art. 9" O SISAN tem como base as seguintss diretízes:

\' I - promoÉo da intersetorialidade das políticas, programas e ações governamentais e não€ovemamentais;

ll- descentralizaçào das ações e articulaÉo, em regime de colaboraÉo, entre as esferas de govemo:

lll - monitoramento da situação alimentar e nutricional, visando a subsidiar o cido de gestâo das políticas para
a área nas diÍerentes esferas de governo;

lV - conjugaÉo de medidas diretas e imediatas de garantia de acesso à alimentaÉo adequada, com ações
que ampliem a câpacidade de subsistência autônoma da população;

V - articulaÉo entre orÇamento e gestâo; e

Vl - estímulo ao desenvolvimênto de pesquisas ê à capacitaçâo de recursos humanos,

Art. 10. O SISAN tem por ob.ietivos formular e implementer polÍticas ê plenos de segurança elimentar e
nutricional, estimular a integração dos esforços entre govemo e sociedade civil, bem @mo promover o
acompanhamênto, o moniloramento e a avaliação da segurança alimentar e nutÍicional do PaÍs.

Art. 11. lntegram o SISAN:

| - a Coníerência Nacional de Segurança Alimenlar e Nutricional, instáncia responsável pela indicação ao
CONSEA das diretrizes e prioridades da Política e do Plano Nacional de Segurança Alimentar, bem como pela
avaliaçâo do SISAN:

www planalto.gov.bÍlccivil03i_Ato2004-2006i2006/Lei/L11346. hlm 214
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regulamente prépÍioi (r^"-g- r - -^r^ r'-rrr^ õ'^"'^:;- -o o?^. -r- ^^4^) t 
.t

b) prsper aB Í.eder ExeeBtiye Federal; eônsiderando as delib€Í6ç6es d6 Êenferêneia Naeienal de Seguíança

ee+e+E

impleínentagãe e € eenvergêneia de agães ineÍentes à Í-elíti6e e a6 l.lene lleeiênal de Segsranga F{imentar e

í) mâbiliEar € apoiÊr entidedes da s€eiedade 6iyil na dis6us6ão e na irnplernêntaÉo de egáes públi6ês de

ll - o CoNSEA, órgão de assessoramento imediato ao Presidênte da República, responsável pelas seguintes
at!-ibuiçôes:

a) convocar a Conferência Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional, com peÍiodicidade não superior a 4
{quatro) anos, bem como definir seus parâmetros de composiÉo, organização e funcionamento, por meio de

\-,;egulamento PróPrio;

b) propor ao Poder Executivo FedeÍal, considerando as deliberaçÕes da Conferência Nacional de Segurança
Alimentar e Nutricional, as diretrizes e prioridades da Política e do Plano Nacional de Segurança Alimentar e
Nutricional, incluindo-se requisitos orçamentários para sua consecuçâo;

c) articular, âcompanhar e monitoÍar, em regime de colaboração com os demais intêgrantes do Sistema, a
implementação e a convergência de aÇões inerentes à Políüca e ao Plano Nacional de Segurança Alimentar e
Nutricional;

d) deÍinir, em regime de colaboraÉo c.om a Câmara lnterministerial de Segurança Alimentar e Nutricional, os
critérios e procedimêntos de adesão ao SISAN;

e) instiluir mecânismos permanentes de articulação com órgâos e entidades congêneres de segurança
alimentar e nutricional nos Estados, no Distrito Fêdêral e nos Municípios, com a Íinalidade de promover o diálogo e a
convergência das açóes que integram o SISAN|

Í) mobilizar e apoiar entidades da sociedade civil na discussão e na imdementação de a@es públicas de
legurança alimentar e nutricional;

lll - a Câmara lnterministeÍial de Segurança Alimentar e Nutricional, integrada por Ministros de Estado e
Secretários Especiais responsáveis pelas pastas afetas à consecuçáo da segurança alimentar e nutricional, com as
seguintes atribuições, dentre outÍas:

a) elaborar, a partir das diretrizes emanadas do CONSEA, a Política e o Plano Nacional de Segurança
Alimentar e Nutricional, indicando diretrizes, metas, fontes de recursos e instrumentos de acompanhamento,
monitoramento e avaliação de sua implementaÉo;

b) coordenar a execuÉo da Política e do Plano;

c) articular âs políticas e planos de suâs congêneres estâduais e do DistÍito Federal;

lV - os órgãos e entidades de segurança alimentar e nutricional da União, dos Estados, do DistÍito Federal e
dos MunicÍpios; e

V - as instituiÇôês privadas, com ou sem fins lucrativos, que manifestem interesse na adesão e que respêilem
os critérios. princípios e diretrizes do SISAN.

§ 1o A Conferência Nacional de Segurança Alimentar ê Nutricional será prêcedide de conferências esteduais,
distrital e municipais, que deverão ser convocadas e organizadas pelos órgãos e entidades congêneres nos Estados,
no Distrito Federal e nos Municípios, nas quais serão escolhidos os delegados à Conferência Nacional.

§ 2" I €0NSEA será eempeste a partir des seguintes eritéries: {'-"-g^'^ ^^'^ "^'''^ ^'^"'^^-- -o "-^; '^
2gi9)

www-planalto.gov.brlccivaL03/_Ato2004-2006/2006i Lêi/L1 1 346.hlm 314
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§ 3o e CoNSE^ s€rá presidide pêr um de seus integrantes; repreG€ntante da seeiedade eiyili indieade pele

P+êYisoriâ.-Hq€7€rde{0€)
§ 1o 

^ 
e{saçãe d66 eenselheiÍos; efetives e sEplentes; ne êoNSE ! será eensideÍada servig€ de relevanê

§ 2'O CONSEA será composto a paÍtir dos seguintes critérios

ll - 2/3 (dois terços) de representantes da sociedade civil escolhidos a partir de criterios de indicaçáo
aprovados na Conferência Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional; e

lll - obseÍvadoÍes, ineluindo-sê representantes dos conselhos de âmbito ÍedeÍal aÍins, de organismos
internacionais e do Ministério Público FedeÍal.

§ 3'O CONSEA será presidido por um de seus integrantes, representanle da sociedade civil, indicado pelo
plenário do colegiado, na forma do regulamento, e d€signado pêlo Presidênte da República.

§ 4o A atuação dos conselheiros, efetivos e suplentes, no CONSEA, será considerada serviço de relevante
interesse público e nâo remunerada.

CAPITULO III

DISPOSIÇÓES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 12. Ficam mantidâs es atuais designaÇões dos membros do CONSEA com sêus respêctivos mandatos.

Pará$aÍo único. O CONSEA deverá, no grazo do mandato de seus atuais membros, deÍinir a realização da
próxima Conferência Nacional de Segurança AlimentaÍ e Nutricional, a composiçáo dos delegados, bem como os
procedimentos para sua indicação, conÍorme o disposto no § 20 do art- 1 1 desla Lei.

Art. 13. Esta Lei enúa em vigor na data de sua publicaÉo.

Brasília, l5 de setembro dê 2006; 1850 da lndependência e 118o da Repúblicâ.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Patrus Ananias

Este têxto não substitui o publicado no oOU de 18.9.2006.

wwwplãnalto. govbr/ccivil_o3/_Ato2004-2006/2006/LeilLl 1 346.htm 4i4

| - 113 (um terço) de representantes govemâmentais constituÍdo pelos Ministros de Estado e Secretários
Especiais responsáveís pelas pastas aÍetâs à consecução da segurança alimentar e nutricional;
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Rf,LATORIO DA I CONFERÊNCIA MTINICIPAL DE SEGTIRANÇA
ALIMENTAR E NUTRICIONAL DE CANAA DOS CARAJÁSiPA.

r. PERTODO DE REALTZAÇÃO
03 E JULHO DE 20 I 5,

2. LOCAL

Auditório do Centro de Atendimento ao Cidadão - CIAC, localizado na Avenida

JK, sin - Bairro Centro. Cep: 68537-000 - Canú dos Carajrís- Pani - Brasil.

3. INTRODUÇÃO

A Conferência de Segurança Alimentar e Nutricional foi organizada a partiÍ das

definições da comissão organizadora que contou com a participação de técnicos da

Secretaria Municipal de Desenvolümento Social, visto que o COMSEANS Municipal

ainda não foi instaurado.

O tema da Conferencia Municipal colocou em evidencia a Comida de Verdade

no Campo e na Cidade, propondo a avaliação dos fatores que facilitam a produção, os

,a a
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desafios e obstiículos de disponibilidade e o acesso a comida de verdade, a elaboração

do Plano Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional e o Fortalecimento do

Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional.

4. OBJETIVO DA CONFERENCIA MUNICIPAL

Garantir a implementação do Sistema de Segurança Alimentar e Nutricional com

instauração do COMSEA MUNICIPAI- Conselho Municipal de Segwança AJimentar e

Nutricional e formulação do Plano Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional.

5. DESENVOL\'TMENTO DOS TRABALHOS

De modo geral, a I Conferência de Segurança AlimentaÍ e Nutricional de Canâã dos

Carajás oconeu dentro da programação esperada, com alguns atropelos que não

realização do evento. No entanto, não houve quórum para a eleição dos representantes

da sociedade civil que irão com por o CONSEA Municipal. Porém, a plenária decidiu

que seja realizada uma Assembléia Geral em agosto de 2015, para que seja realizada a

eleição das entidades que iram compor o Conselho.

6. ASPECTOS POSITTVOS

Entre os pontos positivos desta Conferência pode-se destacar o empenho da

equipe tecnica da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social - SEMDES, que

deram um apoio fundamental na preparação do espaço do evento, na logística e nas

discussôes dos grupos de trabalho.

A Conferência teve participação de membros da comunídade e de entidades, mesmo

assim não se pode garantir a realização da eleição das entidades que farão parte do

Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nuficional a partir de agosto de 2015.

7. DESCRIÇÃO DOS GRTTPOS E DOS
PARTICIPANIES 7.1 Participântes Governântâs

óncÃos N" PARTICIPANTES

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social - SEMDES 60

Secretaria de Produção Rural - SEMPRU J

lnstituto de UÍbmização I

Hospital Municipal Daniel Gonçalves - HMDG )

Vigilância Saniüí,ria 1

Secraaria Municipal de Saude - SEMSA 1

Secretaria Municipal de Húitaçâo
1

^I,
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Secretaria Municipal de Transito e TÍanspoÍe 2

Secretaria Municipal de Educaçâo - SEMED 2

Sistema Nacional de Emprego - SINE 4

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico 3

Total 8l

7.2 Participantes Sociedade Civil
ENTIDADES DE PARTICIPA\TES

Comitê de Dernocratização da Informatica - CDI 6

Autônomos I

Associação de Artesãos - AASCC 4

CIMADECANC

Ig. de Deus no Brasil I

Pastorâl da Criânça 2

Estudantes 4

Econornia Solid'ária I

Total
1)

7.3 Total de Participantes na Conferência
óncÁos I ENTTDADES

Governamental 8l

Sociedade Civil 22

Total

8. DELEGADOS ELEITOS
8.1. Órgâos Governamentais:
Titular: Julieta Portela Barros Brito Cerqueira, SEMDES
Suplente: Flavia Coelho de Oliveira, SEMDES

8.2. Sociedade Civil:
Titular: Lindalva Martins da Silva, PASTORAL DA CRIANÇA
Suplente: Fabricia Sales de Moura, CDI

9. SINTESE DAS DELIBERAÇÔES DA CONFERENCIA MUNICIPAL

EIXO 01 - Comida de verdade: avanços e obstáculos para a conquista
da alimentação âdequada e saudável e da soberania alimentar.

L O que seu município considera que seja comida de verdade no campo e
na cidade?

"t

2

DE PARTICIPA\TES

103



Para que isso ocorra e necessário ter um melhor acesso a esses produtos, respeitando

a diversidade cultural de cada um.Comida de verdade é aquela feita em casa, seguindo

criterio de higiene na manipulação dos alimentos e aproveitamento integral e sem

desperdício do alimento.

2. Quais os principais fatores que facilitam a produção, disponibilidade e o

âcesso â comida de verdade em âmbito mutricipal?

Terra fértíl;
Mapeamento da demanda do município e produção

local ; Estradas trafegáveis;

Apoio logístico (transporte);

Maquinários;
Armazem para os produtores.

3. Quais os desafios/obstáculos para a produção, disponibilidade e o acesso à

comida de verdade em âmbito municipal?

Garantir a compra da produção local;

Direcionamento pa.ra os produtos que estão impróprios para os

supermercados (feirinhas do descarte);

Efetivagão do conselho de segurança alimentar e nutricional;

Melhor articulação das secretarias de govemo municipal;

Apoio à criaçâo de cooperativas de produtores rurais.

EIXO tr - Dinâmicas em cumo, escolhas estratégicâs e Alcances das

Politicas Públicas.

l. O que seu municipio considera que seja comida de verdade no campo e

na cidade?

É uma comida que vem de uma culiúria diversificada, advinda da

produção local , de fácil acesso e com mais qualidade .

()Í
Alimentar-se bem não quer dizer comer em grande quantidade e sim comer

substanciais necessárias ao nosso organismo.Alimentação saudiível seria uma

alimentação rica em nutrientes como: Carboidratos, gorduÍas saudiiveis, fibras,

vitaminas, produtos variados em que em sua produção não utilizem agrotóxíco

favorecendo o equilíbrio ambiental.
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2. Quais são os desafios e as estrategias para a elaboração e implementação

do Plano de Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional?

EIXO - 3 - Fortalecimento do Sistema Municipal de Segurança Alimentar e

Nutricional.

I - O que seu município considera que seja comida de verdade no campo e na cidade?

Comida de verdade: é uma alimentação que NÃO conúibua para o desenvolümento de

uma patologia e possa ser consumida moderadamente (com reeducação alimentar). Sem

agrotóxicos, herbicidas e hormônios. Garantindo a acessibilidade da alimentação

adequada para população.

2- Qual e o sistema de segurança alimentar e nutricíonal que queremos? Fazer uma

reflexão considerando alguns ou todos os itens abaixo:

Desafios Estratégias
Estimular a permanência do homem no

campo
Criar políticas para a fixação do homem

no campo
Regularização fundiária Apoiar e incentivar a regularização

fundiária
Fomentar a agricultura familiar Desenvolver políticas de apoio a

agricultura famíliar
Aumento da produção local Desenvolvimento da política de apoio a

horticultura, fruticultura e piscicultura e
criação de pequenos animais, entre

outÍas.

Estruturar as secretarias envolvidas no
processo de produção de alimentos

básicos

Equipando, promovendo capacitação
continuada e estnrrurando as equipes

profissionais.

Garantir a aplicação das leis de uso de

agtotóxicos em Canaã
Emissão de receituários agronômicos e

promovendo campaúa educativa com os

agricultores.

Garantir o acesso ao mercado do produto
final dos agricultores

Implementando cumprimento da lei de
produtos artesanais

Garantir um produto de qualidade
Ampliar e estruturar o sim - serviço de

inspeção municipal e a vigilância
sanitária.

Fortalecer a educação nutricional dentro
das escolas e na estratégia de saúde da

família

Trabalhar a alimentação como tema
transversal.

Garantir a conferencia e o funcionamento
do conselho.

Promover maior participação das

entidades da sociedade ciül e produtores
rurais nas conferencias e outras insLâncias

de debate e deliberações com a temática
SAN - segurança alimentar e nutricional
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a) Implantar e implementar o CAISAN Municipal com participação das secreüí,rias

de educação, saúde, assistência social, desenvolvimento rural, desenvolümento
econômico entre outras.

b) Convidar todos os Íepresentantes da SOCIEDADE CIVL ORGANZADA do
município para participação no CONSEA Municipal.

c) Somente pode ser implementado após a implantação do Sistema Municipal de

Segurança Alimentar e Nutricional.

d) Somente pode ser implementado após a implantação do Sistema Municipal de

Segurança Alimentar e Nutricional, os quais seriam as cooperativas;

supermercados osquais teriam que aderir a politica de segurança alimentar e
nutricional.

e) Criar e fortalecer a CAISAN municipal com participação das secretarias afins

para que as demandas oriundas da conferência sejam incluídas no plano

municipal de segurança alimentar e posteriormente no PPA municipal, incluindo
no oÍçÍrmento a taxa de 1 a 2o/o pra a implementação do sistema de segurança

alimentar e nutricional.

f) Fortalecer o CONSEA Municipal pra ações de fiscalização dando

condições estrutwais e fi nanceiras.

g) Apos a elaboração do plano Municipal de SAN, o Conselho
montaráestratégias para monitorar os proglamas e ações.
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SECRETÁRIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL

Maria Pereira Lima de Sousa

COMISSÃO ORGANIZADORA

Eliete Natalina Pimentel - Assistente Social

Márcio Jefferson Alencar do Nascimento - Assistente Social

Juliêta Portela Barros Brito Cerqueira - Nutricionista

DEPARTAM ENTO DE DELIBERAÇÃO SOCIAL

Francisco Guimarães Lopes - Pedagogo

Marcus Wilke Silva Lima - Assistente Social

Eliane Costa Carneiro Assessora
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Funçáo

Subfunção

Programa

r- Objetivo do programa

Órgão responsável

Público alvo

lndicadores de monitoramento

Metas

Numero de atendimento/programas/ano
l.lmplantar Serviço De Proteção Social

Básica Para Pessoas Com Deficiências
Em 2018

ll.lmplantar Equipe Volante Para C
Centro De Referência De Assistêrrc :

Social- CRAS Em 2018 E Outra Em
2019

lll.Ampliar A Oferta De Benefícios Para
Usuários Em Situação De
Vulnerabilidade Social

lV.Ampliar Cadastro Único
V.Ampliar Programa Bolsa Família
Vl.Ampliar Plantão Social

' . Vll.lmplantar Quatro (4) Núcleos De
Serviços De Convivência Durante A
Vigência Do Plano Plurianual

Vlll.lmplântar Dois (2\ Centros De
Referôncia De Assistência Social
Sendo Que:

lX. Um (1 ) Em 2019 E Outro 2021

Recurso Total do Programa: R$ 2.005.950,00

Assistência Social

Assistência comunitária

ServiÇo De Proteção Social Básica

Prevenir situações dê risco social e pessoal

FUNDO MUNICIPAL DE ASSITENCIA
soctAt:

Famílias em situação de vulnerabilidade e
risco social

volante ra o Centro

ESTRUTURA I-ATO $ENSil' DG PROGRAIIÀS

x

Ie,k '
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de referência da Assistência Social -
CRAS
lmplantar o Serviço de Proteção Social
Básica no Domicilio para pessoas con-,

deficiência e suas Íamílias
Ampliar Setor de Benefício
Socioassitenciais ( Plantão Social)
lmplantar o programa de segurança
alimentar alé 2020
lmplantar o programa de educação
alimentar alé 2O2O

lmplantar cozinha comunitária até
2021
lmplantar restaurante popular até 2021

c.4)

xt.

xil.

xilt.

xtv.
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CONS€LHQ MUNICIPÂL
DE A5S6TÉNCTA SOCTAL

CONSELEO MI]MCIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

ATA N'011/2019 DA REUNIÃO EXTRAORDtr{ÁRIA DO CONSELHO
MTINICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL DE CANAÃ DOS CARAJÁS - PA.

Data:1011212019

Hora: 15h30min

Local: Rua Ulisses GuimaÉes, 647 - Centro - Canaã dos Carajás-PA.

-. Presentes:

Maria Aparecida lúachado - APAE; Átuaro Ahves da Rocha - SEMPRU;

lsmeralda Ferreira de Souza Nascimento - SEMDES; Weslaine da Cunha Sousa

da Cruz- SEMDES; Cleide Silveira Milhomem Costa - APROC; Eva Lucia Gomes

de Souza Roeha, APROC; Viviane Cândida da Costa - SEMED; Maria da

Conceição de Oliveira - PASTORAL DA CRIANÇA, Cícero Ferreira Lima -
SEMAD;

Outros plr€entes:

Eliete Natalina Pimentel Pinto

Ronaldo Silva Araújo

Dayanne Patricia B. Gonçalves

Joatan Tones Carvalho Junior

Marcos \Mlker S. Lima

Eliane Costa Cameiro

Justificativac

Náo houve.

í. Relato da Reunião:

2. Aos dez e um dias do mês de dezembro de dois mil e dezenove (l0ll2l20l9), às

quinze horas e trinta minúos(15h30min), rermiu-se na sala de reunião

localizado na Rua Ulisses Guimaães, número (647), Cenro de Canaã
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dos Carajás, os membros do Conselho Municipal de Assisênçia Social de Canaã

dos Carajás, presidido pela senhora Maria Aparecida Machado. Esta

cumprimentou a todos e por haver quónrrr, declrou a legalidade da reunião

conforme determina o Artigo Seis, Parágrafo Unico do Regimento Intemo do

Conselho. Em segrrida a presidente fez a leitura da ordem do dia. Pautes: 10

Aprcsentação c Aprevação do Prognne Lcite é Vftla - PAA - Leite' A

Presidente Maria Aprecida, passou a palarna para senhor Ronaldo Silva Araújo ,

Secretário Municipal de Desenvolvimento Social, a fim de que o mesmo

esclarecesse a respeito do progranna *Leit€ é Vida", md€ ele esçlarece todos os

beneficios que esse programa vai frazer púa as futílias que se encontaÍn com

seus direitos violados, onde visa suplementar a alimentagão de farnílias em

situação de vunerúilidade social e im€guÍmça alimentar e nutricional, &aves da

distribuição gratuita de leite e ainda incentiva a produção Leiteira dos pequenos

produtores. Serão beneficiados Criancas de 02 a 07 anos, nutrizes até 06 meses

apos o parto, Pessoas com 60 alos ou mais, Crestmtes desde da constaÍação da

gravidez pela unidade de sallde e demais usuiirios que se encontam em sinração

de wlnerúilidade social e insegurança alimenta e nutricional. As famílias

beneficiadas do proganra do Leite deverão está insçritas no Cadastro Único

(Cad'Unico) com o número de identificação Social (NIS). Cada família receberá

07 Gete) litros de leite paseurizado por semma, sendo realizada a enfega 02

(duas) vezes na semana O w,nhor Ronaldo Araujo pÍrssou a palawa para a senhora

Eliete Pimentel Diretora de Assistencia Social, onde a mesma reforçou a

impoÍancia do prograrna para o município, e falou como vai ser a implementação

do Programa Leite é Vida- As fanílias com o perfil paa o program4 passarão por

uma avaliação técnica com os profissionais de Referencia dos CRAS, a foi de

serem acompanhadas e inseridas em outos serviços socioassistenciais . com

relaçÍio a fftrega, só poderão receber o leite quem ryr€sentar o documento de

1 , tendo ssu cadastraÍneuto cada 6 meses. O

ã?" ,l@ | (q iA}L \.,1.f.]i"*tn0innw
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Cadastruretrto é a condição para que o usuiirio se torne wn beneficiário do

pÍogfirnl4 ficando o mesmo vinculado a uma unidade cadastada Diante do

exposto o Conselho Mmicipal de Assistência Social de Canaã dos Carajrâs - PA,

por uuanimidade resolve aprovar o Programa PAA Leite.

Prute: 20 Aprcscnteção c Aprevaçãe da Minute de I.,€i do SUAS.

A se,nhora Eliete Pimentel iniciou a fala explicmdo sobre a necessidade e

importârcia desta alteração e atualização da lei atuat (019197), pois a Lei anterior

eÍrconfra-s€ mtiga e defasada. Dado seryênci4 toda a Minuta foi lida" alguns itens

tiveram mais destaquq como composição das Equipes de Referênci4 Piso mínimo

para os Reçursos da Assistênci4 Diretoria e Coordenação dos Recursos do Fundo

Municipal de Assistência Social, enfre otrtros. 0 Texto foi revisado e aprovado por

todos, os Conselheiros e técnicos presentes

Nada mais havendo a fatar, a senhora presidente deu por encerrada à reunião e para

constatr, eu, Weslaine da cmha Sousa da Cnrz, Conselheira, lawei a pÍ€s€nte A{a que

após lida e aprovada ssrá assinada por mfur1 pela sei:hora presidente e por todos os

que se fizerun pres€ntes.

Conselheiros

Maria Aparecida Machado

Presidente do CMAS

Alvaro Alves daRoçha
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Cleide Silveira Milhomem Costa

êrro !,- ç . ». P*-1,^,Cr:S

Eva Lucia Gomes Í" soua Ro"rr"-

Viviane Cândida da Costa

U

Eliete Natalina Pimentel Pinto

4úr

0 L\.€>-

Maria da Conceição de Oliveira

ç

Weslaine da Cunha Sousa da Cruz

Cícero Ferreira Lima

Partici tes:

\

Ronaldo Silva Amújo

Lfur-cr,o Si'trr*t . .r^iin"--,"u,-

Ismeralda Ferreira de Souza Nascimento
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Dayanne Patricia B.

Carvalho Junior

Marcos Wilker S. Lima

Costa Cameiro
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SECRETARIA DE DESENSOLVIMENTO SOCIAL DE CANAÂ DOS CARAJÁS

CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA

L \\\,
í--.'

Apresentação e aprovação do Programa Leite é Vida
Apresentação e Aprovação da Minuta de Lei do SUAS

PRESENTES

SUPLENTES

cÍcERoFERRETRAuMA f (i 4 \,.1q1{i,11 411'.t1 (94)98402-4438SEMAO

Ér5--VIVIANE CANDIDA DA COSTA SEMED (94)99r.06-6808

ATVARO ATVES ROCHA SEMPRUR 194l.99304-764r -q§=t.!*"-+ '
(94)99177-7368JUREMA KARLA FERREIRA LIMA SEMSA

(94)99143-1990ISMERAIDA FERREIRA DE 5, NASCIMENTO SEMDES

l.94l,99213-117 4MARIA APAR€CIDA MACHADO APAE

TEREZINHA RIBEIRO DA SILVA AASCC (94)99196-5462

'Yv1fitrtADEMAR GARCIA LEAL BRIGADA (94)99102-8896

P. DA CRIANçA (94)99208-2281MARIA DA coNcErçÃo oE oLtvEtRA
(94)99218-6334CLEIDE SItVEIRA MILHOMEN COSTA APROC

(94)99237-3007I VINÍCIUS FERRAZ tIMA SEMAD

(94)99181-1126SEMED2 MARIA DA PAZ RODRIGUES DE ARAUJO REIS

(94)9918s2473-t WANDERSON DA SITVA GOMES SEMPRUR

(94) 9913s-1269THIAGO NUNES COUTINHO SEMSA{
SEMDES (94) 99291- 13075 WESIAINE DA CUITHA SOUSA DA CRUZ $ :, .. -...-.-

(94)e9207-3969'6 MAYANNE ELERES FONTES APAE

(94)99128-6138,|
SAMARLENE DOS REIS SILVA AASCC

8 ISRAEL CRISTIANO SILVA SANTOS BRIGADA (94)99138-8782

9 P. DA CRIANçÂ (94)99107-9748EDSON MAURíCIO GUSTAVO

l0 EVA LUCIA GOMES DE SOUZA ROCHA APROC (94) 99143-4094

DATA: 10 de dezembro de 2019 - 15h 00min
LOCAL: SALA DE REUNIÓES DA SEMDES
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coNSELHQ ÀlLtNrCIAl.
DE AS-STSTENCTÁ sc)CrAr

SECRETARIA DE DESENSOLVIMENTO SOCIAL DE CANAÃ DOS CARAJÁS

CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

REUNIÃO EXTRAORDINÁruA
Apresentaçâo e aprovação do Programa Leite é Vida
Apresentação e Aprovação da Minuta de Lei do SUAS

DATA: 10 de dezembro de 2019 - 15h00min
LOCAL: SALA DE REUNIÔES DA SEMDES

OUTROS PRESENTES
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DE ÁSÉTÊh}CIA SOCTAL

coNSELHoMUMCIPAL DE AssIsrÊNCIA s(rcIAL DE cANlÃ nos canerÁsre (\ \1
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RESOLUÇÀO N". 010/2019

Dispõe sobre Aprovaçáo do programa

Municipal de Aquisição de alimentos,

Mdalidade Leite.

O Conselho Municipal de Assistência Social de Canaã dos Carajás-PA, no uso das
atribuições que lhe confere a Lei 019/97 de 29 de Setembro de 1997:

Considerando a reunião extraordinária realizada no dia 10 de dezembro do corrente
ano, registrada em Ata de número dez (1 'l ) de 2019.

1. AÉ ío - Aprovar o Programa Municipal de Aquisiçáo de Alimentos, úodalidade

Leite.

2. Arí 2" - Este Programa será desenvolvido pela Secretaria Municipal de

Desenvolvimento Social - SEMDES, em parceria com as Secretarias

Municipais de Saúde e Produção Rural.

3. Art 30 - Esta resoluçâo entra em vigor a partir da data de sua publicaçâo'

Canaá dos Carajás-PA, 10 de dezembro de 2019

Maria a ac
Presidente do CMAS

o

Cons€lho MuÍricipal dc AssistêÍrcia Socisl dc Canaã dos Carajás cmas2ol3cânaafarhoÍnail.com
Rua Ulisscs Cuimarãls, 647 - Ccnfo - CEP: 685374@ - Canaã dos Csrajás - PA

Resolve:
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CONSELHO MTIIVCIPAL DE SEGURANCA ALIMENTAR E NUTRIONAL

ATA DE NÚMERO I.]M DE DOIS MIL E DEZENOVE DE ELEIÇÃO DAS
ENTIDADES DA SOCIEDADE CIVI

Biênio - 2019-2021

Dataz 0511212019

Hora:09h

Local: Sala de reunião da SEMDES, Av. [Ilisses Guimarães, Centro -

Canaã dos Carajás-PA.

Conselheiros presentes: Fábio Collins Costa - COOAFAC; Eliana Costa

Cameiro, Eliete Natalina Pimentel - SEMDES; Jurema Karla Ferreira Lima

- SEMSA; Francisco Martins - SEMPRU; Larissa Araújo Ferreira - APAE;

'Rone Cardoso da Silva-ASMORC

l.Relato da Reunião:

Aos cinco de dezembro de dois mil e dezenove (0511212019), às nove

\- horas (9h00min), reuniram-se na Sala de reunião da SEMDES, na Rua

Ulisses Guimarães, Centro de Canaã dos Carajrís, os membros de

Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional

COMSEAN. Eu Marcus Wilke Secretírio Executivo do COMSEAN,

iniciei a reunião cumprimentando todos os presente e em seguida li a

pauta do dia: Primeira (l') Eleição das Entidades da Sociedade Civil;

Segunda (2o) Aprovação do Programa de Aquisição de Alimentos- PAA-

modalidade Leite. No priryeiro item da pauta, após apresentação dos
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membros do COMSEAN, cada membro falou por alguns minutos. As

entidades APAE, COOAFAC e ASMORC se habilitaram a Presidência

do Conselho. O Secretiârio Executivo Marcus Wilke convida os

representantes das entidades da Sociedade Civil paÍa exporem o porquê

de seu interesse em ser membro deste Conselho. Logo após a fala das

entidades deu início a votação. A entidades COOAFAC teve 4 (quaho)

votos, APAE l(um) voto e ASMORC l(um) voto, frcando assim como

presidente o Sr. Fábio Collins Costa representante da COOAIAC. No

segundo item da pauta foi Aprovação do Programa de Aquisição de

Alimentos- PAA- modalidade Leite, foi apresentado o programa para os

membros e foi aprovado pelo o Conselho. A Conselheira Karla da

SEMSA, fez um questionamento técnico sobre a indicação do leite para

criança de 6 meses, a representante das Secretaria da SEMDES, Daiane

Nutricionista explicou que haverá triagem para verificar se entre as

famílias selecionada para fase experimental há criança com restrição

alimentar. Não havendo mais nada atratar o seúor presidente deu por

encerrada a reunião e para constar, eu, Matcus Wilke, Secretario

Executivo, lavrei a presente Ata que após lida e aprovada será assinada

çror*rim, pelo seúor presidente e por todos os que se fizeram presente.
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CoNSELHO MUNICIPAT DE SEGURANçAALIMENTAR E NUTRTCTONAT DE CANAÃ DOS CÁRAJÁS

FREQUENCIA DE REUN]ÃO

DATA: 05 DE DEZEMBRO DE 2019.

HORA: 09h00min.

LOCAL: SALA DE REUNIÃO DA SEMDES

TITULARES

SUPLENTES
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CoNSELHO MUNICIPAL DE SEGURANçA ALIMENTAR E NUTRTC]ONAL

RESOLUçÃO No. (D2/2Oí9

Dispôe sobre AprovaÉo do
Municipal de AquisiÉo de
Modalidâde Leite.

Programa
Alimentos,

Resolve:

ArL ío - Aprovar o Programa Municipal de Aquisiçáo de Alimentos, Modalidade
Leite.

ArL ? - Este programa será desenvotvido pela Secretaria Municipal de

Desenvolvimento Social - SEMDES, em parceria com as Secretarias municipais de

Saúde e Produçâo Rural.

Art 30 - Esta resolução enha em vigor a partir da data de sua publicação,

revogandose as disposi@s em contÉrio,

Canaã dos Carajás-PA, 05 de Dezembro de 20'19.

Fá Costa
Presidêntê CONSEAN

Rua Uli$ês Guimarãês, no 645, Centro - Caneã dos Careiás - PA
Ernail; crndcacanaa@holÍneil.com

I

gJ

O Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional - CONSEAN Canaã
dos Carajás-PA, no uso das atribuiçôes que lhe confere as Leis Municipais 54312012

e 689/2015:
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Dspõe sobrc a Conc€ssão dc SupriEetrto de FuDdo c
dá ouEas proúdeDcias.

O SECNETÁXJO MTJMCIPÂJ, DE SAÚDE DE CANAÂ Ix)§
CARAJI$, ESTAID DO PAXÁ no uso de suas erribúções legais
que lhe sâo conferidâs pela l-êi Orgfuicr MuÍlicipal,

CONSIDEnÁIII)O o Decrcto no 9462017, de l8 de Dezembro de
20t7:

Árt l'. Autorizar a libeÍqão de fundo rorativo solicirado úa
ÍneÍÍprardo n" 425119 DRASS rc seÍvidor (a) GIZELE MOREIRA
RODRICUES, CPF m4.942.032-18, car8or'tun@ GereÍte dr
Atenção Básica. lotação Secrctaria Municipal de Súde.

Art 2'. As desp€§as obedecerão aos seguintes eleÍÍÉntos de despcsas
e valoÍes:

TrõrG. Dàp.16ÚÉ, t.!.9011 RS (D.m
(hrr *^. O. Te - Pf

PTJBLIQT'E.Sq REGI§TRF.SE, CTIMPRA§E"

C NETE DO §ECRETÁRTO MIJMCIPAL DE SAÚDE DE
chíAÃ Dos CÂRÀJÁS. Esrado do Pará aos oó dias do mês de
Dezembro dc 2019-

DAIAN E CE ,fSTRIN I O UV EI RA
PoÍtâÍia N". 07ó720i I - GP
Sê&et ria Municipal de Súde-SEMSA

Publicrdo por:
Dadel Souzs Silva

Códko ldeatifieada2602À89E

PREFEITURÁ. I}IUNICIPAL DE CANÂÁ DOS CARÁJÁS
SECBETAAIA MT,]NICIPAL DE SAÚ'DE

Porlaria D" 0084201 9 - SEMSA

Dspõe sobrc a Coocessão dc SuFimeflto d€ Fundo e
dá ouúas Eoüd6ciÀs.

O SEICNETÁXIO MT'NIC'IPAL DE SAÚDE DE CÂNAÃ DO§
CARÀIÁS, ESTÂDO DO PÀRÁ, no uso de suâs aEibuiçõ€s Iegais
que lhe são conferidar pelâ tJi OÍgânicâ Municipâl,

C. TIDER.AÀIDO o DecÍEto n" 946tm17, & l8 de Dezembm dc
2àrÍ

ArL l'. AutoÍizar a liber{5o dc fundo rotativo soücitado via
memoratdo n" 429119 DRÁSS e scrvidor (a) GIZELE MOREIRÂ
RODRIGUES, CPF m4.942.032-18. caÍgo/turyão CereÍte de
Atcoção Básicá, lotaçâo Secactaia Municipal de Saúde.

Art 2'. Âs dc.spesas ob€decerão aos sêguintes eleÍneÍtos de despesas
e valorcs:

lrer.G r D.rp rEnúd.
OvrE S.n. D. T.ê - Pf

PLBLIQT,E.SE, REGISTRX.SE, CUMPRA§8.

GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SÁÚDE DE
CANAÃ DOS CAnÂJÁS. Estado do Pará, âôs I I dias do nÉs de
Dezembro de 2019.

DAIANE C EI8STaINI OUWI RA
Portada N'. 076m18 - GP
Secretária Muricipal De Saúde-SEMSA

)hblicado por: '
Da[iel Souzâ Silva

CúIigoldcDtificadorrEB0B63 tl

PXETEITURA MIJNICIPÂL DE CÀNÀÂ DOS CARÁ.IIG
CONSELIIO MUNICIPAL DE SEGURANçA ALMENTAX E

NUTRICIONAL

RESOLUÇÃO N'. o0r/20t9

Dispõe sobI§ a eleição da rlova diÍEtoria do conselho
Municipol dc Srgür.rsa ,{iruÉntrr c Nuricional de

Canú dos GÍajás - CoNSEÂN para o biênio
2019nü21.

Rêsolve:

Art l' - Fica elcita a nova diÍetoria do Conselho Municipal dos
DirEitos dâ CÍirrça e do Adolescente de Canaã dos CarÀjás coÍtposra
pelos seguiÍries mêmbros:

PÍesideÍ|rq Fábio CollitN Costa - CooAFAc
Vice-Prcsidente: l,âÍissa Arâújo FerreiÉ - APAE

ArL f - Esta Esolução enta em vigoí a partir da d8tâ de sua

publicaçâo.

Calai rlc Crrrlis-PA, (E d€ deuemho d.2019.

FÁBIO COLLTNS COSTA
Prcsideote do CONSEÂN

hrbüc8do por:
Daniel Souza Silva

C,ódigo ldenlillcrdorlo4cBBcBt

R.ESOLUÇÁO N'. 002/2019

Dispõe sobE Ápíov4ão do Programu Muoicipal de

Aquisiçáo de AlirEsto§. Modalidade Lrile.

O Consêlho Muíicipal de Següt-ansa AlimeítaÍ c Nuricronal -
CONSEAN Canaã dos Caraiiís-PÀ no uso dits arribuiçóes que Ihe

coífeÍe as kis Municipais 543nO12 e 689D015.

Reeolve:
Art 1" - ApÍovar o Progrâ]nâ Mutricipal de Aquisição de Alimento.,
Modalidad€ trit..

ÀrL ? - Este programa será des€nvolvido pela Secretaria Municipal
de DesênvolvirrEnto Social - SEMDES, em parceri& com as

Secretaria.s municipais de Sâúde e PÍodução Rural.

Arl. 3" - Esta rqsoluç5o enFâ ern úgor a p.rtir d8 data dê súa

publica@, reyogüldo-se as dis?osições em contrário.

C{trsâ ds CsrfÉt-PA, 05 de Dczeobro de 2019.

FÁxIo cOLIf,Ns COSTA
P.esideote do CONSEAN

Publicado por:
Daniel Souzâ Silva

Crfiligo ldentificsdor:8ECiE0CF

wg\rdiaÍiodrnÉnlm-ffimÊp

R-ESOLVI,:

I r, ,.ioo,r

RESOLlE:

O Conselho Municipal de SeguÍança Alimentâr c Nulricional -
CONSEAN Canaã dos Carajís-PA" no uso das alÍibuiçôes que lhe
confere as t €is Municipais 543n0l2 e 6í9n0l5:

.
CONSELEO MUNICIPAL DE SEGIJRANçÂ ALIMEIYTÂR E

NUTRICIONAL
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C'ovêÍm do Munkípb de cenâã ôs Caraiás

Adíí.t2017l2O7,

DECRETO N'109712019

Regulan enta o fu9gíama Municipal do
LeiÍe 'LEITE E VIDA" dentro das Eç6es
da Segurança alimeftat e Miricional, no
$ograma de aquisição de alimentos-
PA*Modalidade Leite e dá ptwÍdências
conelatas

O Prefeito Municipal de Cânaã dos Carajás, Estado do PaÍá, JEOVÁ

GONçALVES DE ÂNDRADE, no uso de suas atribuiçõ€s legais DECRETA:

AÉ ío. Fica instituido no municip$o de Cânaá dos Cerâjás/PA o Prograrna de

DistibuiÉo dê Lette às Femílias em Situ4áo de VulnêÍabilidade Sociel do Município, e

uma açáo em nivel de Governo Municipal, cujo obieto é o atêndimerúô dãs Famllias

incluídas nos serviços socioas§stenciais, ofertados pela Secretaria Municipâl de

Dês€ voMmento Social do Município e gue visa propcrcionar auxílio alimentar de pessoas

em sifuaÉo de vulnerâbilidade socid e insegurança alimentar e ndÍicional, desde que

estas aBtejem cadâstredas junto e Sêcíetaria, cumprindo as metas do PPA dê implânter

pÍogramas de segurança aliÍnentaÍ ê eutÍicionel, dentm do Programe: sêrviço dê Protêção

Social Básicâ .

AÉ ?. Consideram-sê apt6 a se integrar ao presente Progremâ e recêber

o beÍEficio mensalmêntê, às famílias em situaçáo dê vulnerabiliàde socàl e que sêjam

dsproüdas de acesso às coírCiçôes básicâs dê cidadania no gue tarEe à questáo da

suphínêiltsção alimêntar.

AÍL 31 S€Éo atendidas as famílias cuiâ renda mensal per capibâ sêja ã

utilizade pelo PÍograma Bolsa Familia, as quais residam no Munhipio de Canaã dos

Carajás-PA.

AÍL 4e. Pare seÍêÍn induidâs no referido Programa, as Íamílias deverão

preencher um dos seguintês Íequisitos:

I - PossuiÍ filhos corn idâde enfe 0 (zero) a 07 (sête) anos; que possuam a

certidão dê nascimento e estejam com o corúrob de vacinas em dia;

ll - Nutíizês até (E meses âpós o perto:

lll - Gêstantes a partlr da constetaÇão da gestaÇâo pelas Unirlades

msc,rrl
')

1(

)
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Estado do Plrá

Gorerno do Muniíj$o de CâÉã &s Caíaiás

Adm.i 20172020

lV- Pêssoes com se§senta aÍros ou mais;

V- Demais usuários quo so encontEm êm situação de wlnerabilidade

social e insegurança âlimentar e nulÍicional.

AÉ 5o. O berEfício semanal será de até 07 (§ête) lifo€ de LEITE INTEGRAL

PASTEURIZÂDO, por família, sêndo e entrega êíetuada mediante apresentaçâo do valà

leitê, que seni íornecido menselmente pela Secretaria Municipát de DeserwoMmento

Social.

Parágrâfo único: Nos casos dê ÍamÍlias com mais de 02 (duas) ctianças

menorês de 07 (sete) anos, poderão receber mais de 07 (sstê) litros de leite por s€mana.

ArL 70. As Íamílias inserirlas no Pr€reme rêcebêÉo o beneflcio pelo periodo

6m que maÍrti\êíêm â situâçáo de wlnelabiliíJâde sociel ey'ou ecosômir:a ou que 6tdem
cumprindo os precêitos d6ste Decrêto.

Parágrafo único. Será de competência dos técnicos de reÊrencia dss CRAS e

dã coordenaÉo do programa, o acompanhamento dâs familias benêficiaíias, tendo

autonomiâ pârâ rêalizer o desligaÍnento das famílias que náo es§am mais atendendo ãos

cÍitérios do presênte De6eto.

AÊ 89. O Podêr Público Municipal podeÉ firmar convênios, acordos ê outros

ajustes, com oÍganizâções náo govemementa'rs, bem como com pêssoas juridicâs dê

direito privado, otjetivando corstituir pãcerias no desênvolvimento ê sucesso do

Programa.

Aú 9. O Prwrâme seÉ financiado com rêcuÍsos pÍótrios âtravé6 do Fundo

Munlcipal de Assistência Social, m€diantê tÍansferêncies íntergov€mamentais, bem como,

por outrâs Íontes de anecâdaÉo à disposiÉo do Fundo, em consonânda às

disponitilkladês orçamentárias vigerües.

Art '10. O Programa sêÉ coordenâdo pêla Sêcretaria Municipal de

Desênvolúmento Social e fiscalizada pelo CIÍAS - Conselho Municipal d€ Assistência

AÉ A. O Poder Executivo através de seus órgáos compEtertrest podêÉ firmar

convênios coÍn demais entês da fedêrâÉo para o cumpriÍnênto destê Oecreto.
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E!íado do Pará

GolêÍÍro do MuÍricipb & canaâ &s Carâiás

Adn.:201720?0

Sociá e Conselho de S€gurarça AlimentaÍ e NutÍicional de Canaã do§ Cárajás/PA,

üsendo o acompânhamento e cumprimênto deste DêcÍ€do.

PaÉgrafo único: A prcduçáo dê leite de que kata o Programa seÍá

preferenciâlrílente da pÍoduÉo local dê Canaã dos Carajás.

Art í í. As despesas decoÍrentes da Edicaçáo do presente Decreto coneÉo à

conta do Orçâmento Municipal êspecifico pâra tal fim.

AÍt í2. Eôtê Dêcíêto eflúa em v§or na daÉ de $râ publicãção

PUBUQUE§E, REGISTRE.SE, CUTPRA§E.

GABINETE DO PREFEfTO IXUHICIPAL DE CANAÃ DOS CARAJÁS,
Estado do Pará, aos 18 (dezoito) dies do mês de dezêmb,ro dê 2019.

DE ANDRADE
Prefeito Municipal



Paá, 19 dc De.zcrnbro de 2019 . Dirírio Oficial dos Municipios do Es{ado do Pará . ANOXIIN'2187

DECRETO No 1097/2019

Regulomeala o Programa Municipal do Leite "LEITE
E VIDA" deatro das ações da Segurança alimentar e
Nutricional, no progroma de aquisiçào de ali e tos-
PÁÁ-Modelidade Leite e &i providênciar correlat.rs

O Prcfcno Municipal dc CaDôà dos Carajás, EsÍado do Pan( JEOVÁ
GONÇALVES DE ANDRADE, no uso de suas atribuições lcgais
DECRETA:

AÍt l'. Fica hsti§rido Ào Erulricipio de Caoú dos Camjás/PA o
PmgÍama de Distribüiçào dc t,eil! às Familias em Situaçào dc
Vulnerôbilidade Social do Município, é uma açào em nivel de
Govomo Municipal, cujo objeto é o atendimento das l'amilias
incluidas nos serviços socioassistenciais, ofcrtados pela Secretaria
Municipal de Desenvolümento Social do Município e que üsa
proporciotuú âuxilio alimeitâr de pessoâs eB situa{ào de
Brlncrabilidadc social e iEegurança aliÍnentar e nutricional, dcsde quc
est § estejaD cadasoadas juíto a Secretaaia, cuErpdndo as tuetas do
PPA de implantar programas dc segurs[ça alimentar c nutricional,
dentro do Prograrna: serviço de Pro(eção Social Básica .

AÉ 2'. Considcram-se aptas a se integmr ao presente PÍogÍama e
recrbcr o hDeficio metrsalrÉnte, âts familias em situação de

1- rulnoóilidade social c que sejam desprovidas de acesso às condiçôes
básicas de cidadania oo que taoge à questão da supleme[taçâo
alirnentar.

Art 3'. S€Iâo arendidas as familias cuja renda mensal pcr capita seja
â utilizada pelo PrograBa Bolsa Familia, as qusis rÊsidam no
Municipio de Canaâ dos Carajás-PA.

Art. 4'. Para serem inclúdas no refcndo Pmgratna, ôs familias
deverão pÍeeDcheÍ um dos seguiítes r€qüsib§:
| - Possuir filhos com idadc entre 0 (zcro) a 07 (set ) anos: que
possuam a ccnidão dc trascimcoto e estejam coú o eootÍole de
vacinas em dit:
II - Nutrizes até 0ó rheses aÉs o paío;
IIt - Geshntes a panir da constataçào da gestaçâo pelas Unidades
Básicas d€ Saúde;
IV- Pessoas com sessarta aíos ou Írais:
V- Demais usuários que se encontram em situaçào de vulneÍàbilidade
social c iís€gurança alimcotu c nuEicional.

ArL 5'. O bçnêlcio scmanâl seá de ate 07 ls€te) liros de LEITE
INTEGRAL PASTEI,RIZ ADO, por famili4 sendo a entrcgô efetuada
mediante apresçtrtaçào do vâ.lc-leite, que será fomecido mersalmetrte
pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social.
Pârágrafo úrico: Nos casos de famílias com mais de 02 (duas)
crianças menoras de 07 (sete) ânos. podcrâo reccber mais de 07 (sete)

litros de leite por semana.

Àrt 6', O Poder Executivo atraves de seus órgãos compctentes,
podcrá Íirmar convênios com deÍnÂis eotes da fedcraçâo para o
cumpÍiE€íto dcstc DÊcrcto.

ÀrL 7'. As familias inscridas no Programa receberão o b€neficio pelo
periodo em quc nEntivereÍn a situação dc wlnerabilidade social gou
ecoíômica ou quc estejao cumprindo os prec€itos deste Decreto.

Parágrafo único. Será de competência dos técnicos de rcferencia dos
CRÁS e da coordenâçào do pmgrama, o acompaúamento das
familias b€ncÍiciaÍias, tendo aulonomia pam rcalizar o dcslitamenlo
das famiüas quc Dào estcjae eais atcnderdo aos critfios do presente

DecÍeto.

-{rt t', O Poder Prlblico Municipal podená ÍiÍnrar convênios, acordos
e outos aju§te§, com organizações não govemamentais, b€m como
com pcssoôs juridicas de direito privado, objetivôído coísrituir
parcerias no desetrvolvimeDto c sucesso do PÍo8ramâ.

Art 9'. O Prograrna s€Íá fi!ânciado com recursos prôpnos através do
Fundo Municipal d. Assistência Social, mediante iansferências

intcrgovcmarneolais. bem como, por outÍas fontes de
disposição do Fundo, cm coísonáncra
orçamentárias vigentes.

",*"",ç;+
d ispon ihiliirdes
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Art. 10. O Programâ será coordcnado pela Secretaria Municipal de
Desenvolvimetrto Social e fiscalizada pclo CMAS - CoÍselho
Municipal dc Âssistência Social e Conselho de Segurança Alimcntar e

Nutricional dc Canaã dos Car-Àjá,íPÀ úsaldo o acompaEhamento c
cumpiínento dqste Decreto.

Parágrafo úrico: A produção de leite de que trlta o Programa seÍá
preferencialmente da produção local de Canaã dos Carajás.

Art. ll. As despcas docorrentes da aplicaçào do presentc Dccreto
corÍerão à conta do Orçamento Municipal especifico para tal tim.

Art. 12. Este Decreto entÍa em vigor na data de sua publicação

PTIBLTQUE.SE. REGISTRE-SE, C(I}|PRA-SE.

GABÍNETE DO PREFETTO MTIIIICIPAL DE CANAÃ DoS
C^RÂJÁS, Esrado do Pará, aos lE (dezoilo) dias do mês de
dezembro de 2019.

JEOVi GONÇÁLVES DE ÁNDRiDE
Prelêito Municipal

Publicrdo por:
Daniel Souza silva

Código Id.ntifi c.dor:6B3DEBCÊ

PR.EFEITURA MTINTCIPAL DE CANAÁ Ix)S CARAJÁS
RESULTADO DE JT]LGAMENTO

pRocEsso LICITATóR|ON'r5t/20t9- PMCC
TOMADA DE PREÇO NÔ Ot7TzOIg-CPL
A PrefeituÍa Municipal de Cânaâ dos Carajás, por interÍúdiô do
Pregoeiro, toÍDa públic.o o resultado do procêsso Licilatório acima
citado, qüc tem como objcto: Cootràtação de empresa especializada
em obra de conslrução civil, para coÍlstruÊo da praça na vila or.rro

verde. zona rural do Municipio de Canââ dos Cârajás, Esrado do Pará.

Vcncedora do Cename: CB DE §OUZA CONSTRUTORÂ EIRELt.

DO AGLÁS F E R R E IÀ,I S.,I NTÀ NÁ
Prcsidcnte
Dec. N" 582/2019.

Publlcrdo por:
Lucienc Sousâ Sobral

Códi8o ld.otiÍi..doí:4EAf, 6lt4A

PREFEITUR^ MUNTCIPAL DE CANAA DOS C,{RAJA§
RESL,'LTADO Df, JLTLGAMENTO

PR(TE§SO LICITATóRIO N'TóO/20I9. PMCC
TOITADA DE PREÇO l{' 018/201}CPL
A Prefeitura lr{unicipal de Cõnú dos Carajás, por intermédio do
Pregoeiro, toma público o resuhado do processo LicitâtoÍio acimâ
citado, que tem como objeto: Objcto: ConlztaÉo de eÍnpresa

espeeializada em construçâo civil, paÍa rcforÍnâ e ampliação da Escola
Mu.ticipal lnfantil e Fundarnentâl MagslhÀes Barat& tôc.lizada na

Vila Feitosa (YS-4?), Zona Rural do Municipio de Canaã dos Carajás,

Estado do Pará.
Vcncedora do Ccname: MONTEIRO & PEREIRA CONSTRUTORA
LTDA.EPP,

DO UGIÁ S FERRET RÁ S,INTA NA
PÍesidente
Dec. N" 582/2019.

Püblic.do por:
Luciene Sousâ Sobral

Código ldcntiÍc.doÍ D2AB704t)

PREFEITURA MUNICIPAL DE CÀNAÃ DOS CÂRÂJÁS
À\ÁLISE DE IMPUGIAÇÃO

wrrltr.diariomunicipal.com.br/tàmep 6l
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